
1

INFORME ESPECIAL - RETORNO SEGURO

dezembro de 2021

SAIBA COMO 
VAI FICAR SUA VIDA

Em busca do retorno seguro
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O retorno às atividades presenciais ocupa a atenção da comunidade 
universitária. Esta publicação traz informações úteis nas quais o 
trabalhador pode se basear para que esse retorno se dê em condições 
sanitárias seguras.

RETORNO SEGURO

Aprovada pelo Consuni em 28 de outubro, a Resolução nº 
15/21 é documento referência sobre o trabalho presencial. 

GT Pós-Pandemia publicou diretrizes para que cada unidade 
elabore seu plano de retorno dentro das regras de biosegurança.

Com informações complementares a este documento, o GT 
publicou um ‘Perguntas e Repostas’ para elucidar dúvidas. 

Qualquer impulso de chefias fora desses padrões deve ser 
contestado e comunicado ao Sintufrj – que criou um canal direto 
para receber essas denúncias: 21 99604-7344.

VEJA OS DESTAQUES 

RELACIONADOS 

AO CONTROLE DE 

FREQUÊNCIA NAS 

PÁGINAS FINAIS 

Aponte a câmera do seu celular para 
o QR Code e veja os documentos.
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Consuni aprovou a resolução 15º, documento de referência que  estabe-
lece condições para o retorno presencial. Entre as condições para o retorno, 
determina que o servidor esteja efetivamente imunizado contra covid-19 há 
pelo menos 15 dias após a segunda dose (ou dose única), sendo obrigatória 
apresentação do certificado de vacinação. 

Unidades, seções e setores devem observar os protocolos sanitários de 
segurança – conforme o Guia de Biossegurança e orientação e diretrizes dos 
GTs da UFRJ. Sem observarem essas medidas, não poderão retornar com 
as atividades presenciais. 

Os critérios para o retorno pedem a consideração das exceções para 
trabalhadores que ainda precisam se manter em atividade fora do seu local 
habitual de trabalho.

1. VACINA OBRIGATÓRIA



4

O GT Pós-Pan-
demia da UFRJ pu-
blicou diretrizes com 
orientações para que 
cada unidade possa 
elaborar seu plano de 
retorno gradativo às 
atividades presenciais. 
O texto recomenda al-
terações de layout dos 
espaços ou pequenas 
reformas para garan-
tir o distanciamento 
interpessoal de 1,5 m.  

As chefias devem 
adotar estratégias 
como trabalho remoto, 
horários alternativos, 
revezamento, divisão 

2. PUBLICAÇÃO DEFINE REGRAS

das equipes em turnos-manhã, tarde e/ou noite, ou outras medidas de flexibili-
zação para assegurar a distância entre servidores segundo as normas sanitárias. 
Além das Diretrizes, devem seguir o Guia de Ações de Biossegurança e o 
Plano de Contingência da UFRJ (no site oronavirus.ufrj.br). No modelo de 
plano, deve constar o número máximo de ocupantes dos espaços, a partir de 
avaliação realizada por meio da aplicação do aplicativo Espaço Seguro UFRJ.
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O aplicativo Espaço Seguro 
UFRJ pode ser usado por qual-
quer pessoa do corpo social da 
instituição (é preciso ter um 
e-mail com o domínio “@ ufrj.
br” para se cadastrar).

Para o app calcular o risco de 
exposição à covid-19, é preciso 
informar alguns dados do am-
biente, como a medida da sala e 
a quantidade de portas e janelas. 

A orientação dos idealizado-
res do aplicativo é que cada uni-
dade defina um grupo para fazer 
a avaliação. Chama a atenção 
para a arrumação do mobiliário, 
que deve respeitar o distancia-
mento de 1,50 metro entre as 
pessoas. A ferramenta classifica 
a exposição (baixa, média ou alta) 
e os EPIs necessários. Por fim, 
emite uma etiqueta sinalizando 
o grau de risco no ambiente. O 
link de acesso é “espacoseguro.
ufrj. br/dados”.

3. APLICATIVO CLASSIFICA RISCOS
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4. SINTUFRJ QUER REGULAMENTAÇÃO DO 
TRABALHO EXTERNO

O GT da IN 65 finalizou a resolução que propõe a regulamentação 
do trabalho externo na UFRJ que já é realizado como trabalho fora da 
sede sem as regras que dariam segurança ao servidor e à instituição. Além 
disso, essa regulamentação possibilitará aos que desejarem e sua função 
permitir realizar seu trabalho fora da instituição, por período previamente 
estabelecido, desde que atenda algumas condições:  atender aos objetivos 
da unidade, setor, departamento e autorizado pela chefia imediata.

Nesse momento de adequações de retorno, com muitos espaços físicos sem 
condições de atender os protocolos de biossegurança, a regulamentação auxiliaria 
bastante, ao preservar de forma planejada suas atividades fora da instituição.

A proposta foi analisada pela Assessoria Jurídica do Sintufrj cujo parecer 
favorável nos deu segurança jurídica para defendê-la.  

A regulamentação do trabalho externo não se contrapõe a nenhuma le-
gislação vigente. A expectativa é que a proposta seja discutida pelo Conselho 
Universitário o mais rápido possível.
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BIOSSEGURANÇA É OBRIGATÓRIA
O documento “Diretrizes para 

o Retorno Gradativo Presencial na 
UFRJ” contém orientações para que 
cada unidade possa elaborar o plano de 
retorno. A coordenadora do GT Pós-
-Pandemia, Fátima Bruno, responde:

O plano é obrigatório? A ava-
liação dos ambientes (com o uso ou não do App) é obrigatória?

A análise de biossegurança é obrigatória e pode ser usado o APP Es-
paço Seguro UFRJ ou ser feita por alguém que entenda de Biossegurança. 
A Reitoria estimula o uso do APP.

Como garantir que a avaliação seja feita e as orientações sejam 
seguidas? 

Cada gestor de unidade é responsável e é uma questão legal. Toda sala 
tem que ter um cartaz informando o número máximo de usuários por vez. 
O cartaz emitido pelo APP, no entanto, informa não apenas o número de 
usuários como a classificação de risco. O retorno deve a luz da biosegurança.

Se houver contradição entre a avaliação do servidor e a da 
chefia, como fica?

A avaliação é objetiva: resultado de informações como a medida da 
sala, número de janelas, objetos presentes com as quais o APP Espaço 
Seguro UFRJ calcula. Até o cálculo da área livre quem faz é o App.A 
avaliação é objetiva: resultado de informações como a medida da sala, 
número de janelas, objetos presentes com as quais o APP Espaço Seguro 
UFRJ calcula. Até o cálculo da área livre quem faz é o App.
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Atividade não presencial etc 
RESOLUÇÃO Nº15 DO CONSUNI

Art. 4º Em caráter excepcional, ficam autorizadas as atividades não
presenciais, as atividades intermitentes e as atividades em horário 
flexível, respeitados os limites estabelecidos pela legislação vigente.

§ 1º Os(As) servidores(as) referidos no caput deste Artigo, serão
considerados(as) em efetivo exercício de suas funções e orienta-
dos(as) e equipados(as) de forma a garantir as medidas de prevenção 
e redução da transmissibilidade da pandemia.

§ 2º As atividades referidas no caput deste Artigo ocorrerão sem a
necessidade de compensação de jornada e sem prejuízo da remu-
neração.

§ 3º As atividades referidas no caput deste Artigo serão realizadas 
em local que permita o pleno cumprimento das orientações dos GTs 
da UFRJ para Covid-19, de acordo com aquelas que os(as) servi-
dores(as) já desempenham usualmente no espaço físico da UFRJ.

§ 4º Os(As) servidores(as) que, em razão da natureza das ativi-
dades desempenhadas ou de limitações de meio, não puderem exe-
cutar suas atribuições remotamente terão sua frequência abonada.

DESTAQUE
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Do Controle de Frequência
PORTARIA Nº 8.673, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2021

Art. 11 Pelo período de vigência desta Portaria, o controle de 
frequência deverá ser lançado pelas chefias imediatas, conforme 
as recomendações a seguir:

§1º O registro da realização do trabalho remoto será realizado 
pelo código TR (SIRHu)/ 00387 (SIAPE)– Trabalho Remoto 
COVID-19.

§2º O registro do comparecimento ao trabalho presencial ou 
híbrido será realizado pelo código HB (SIRHu)/ 00402(SIAPE) – 
Trabalho Presencial ou Híbrido COVID-19.

Art.12 Para os cargos cujas atividades não puderem ser realiza-
das remotamente caberá à chefia imediata abonar a frequência do 
servidor, mediante apresentação de  justificativa de impossibilidade 
de desenvolvimento do trabalho remoto.

Parágrafo Único: Para fins de abono de frequência, deverá ser 
utilizado o código correspondente DT ((SIRHu)/ 00388 (SIAPE)- 
Afastamento – COVID-19.

DESTAQUE
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PERGUNTAS FREQUENTES SOBRE O RETORNO PRESENCIAL NA UFRJ

Como ficará a informação da frequência do servidor pela Uni-
dade?

O controle de frequência permanecerá sendo realizado pelas chefias 
imediatas.

Qual código de frequência deve ser utilizado na folha de ponto 
dos servidores em trabalho híbrido?

Na hipótese de trabalho híbrido, os dias em trabalho remoto deverão 
ser registrados pelo código HB (SIRHu), ficando sem marcação no sistema 
os dias de trabalho presenciais ou parcialmente presenciais.

É vedado aos servidores elegíveis ao trabalho presencial permanecerem 
direto em TR após novembro de 2021.

Qual código de frequência deve ser utilizado na folha de ponto 
dos servidores em trabalho presencial?

Sem marcação na situação de trabalho presencial ou parcialmente 
presencial.

Qual código de frequência deve ser utilizado na folha de ponto 
dos servidores em trabalho remoto?

Para os servidores em trabalho remoto deverá ser lançado o código 
TR (SIRHu)/00387 (SIAPE) – Trabalho Remoto COVID-19.

DESTAQUE
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PERGUNTAS FREQUENTES SOBRE O RETORNO PRESENCIAL NA UFRJ

Qual código de frequência deve ser utilizado na folha de pon-
to dos servidores que não são elegíveis para o retorno, mas cuja 
natureza de trabalho não possa ser executada remotamente (Ex: 
motorista)?

Para os cargos cujas atividades não puderem ser realizadas remota-
mente caberá à chefia imediata abonar a frequência do servidor, mediante 
apresentação de justificativa de impossibilidade de desenvolvimento do 
trabalho remoto. Neste caso, deverá ser utilizado o código correspondente 
DT (SIRHu)/00388 (SIAPE)- Afastamento - COVID-19.

DESTAQUE
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